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AO ILUSTRISSÍMO SENHOR PREGOEIRO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO OESTE METROPOLITANA DE SÃO 
PAULO - CIOESTE 
ESTADO DE SÃO PAULO 
 
EDITAL N.º 003/2025  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 
Processo nº 113/2025 
 
 
 
VIA VALE CONSTRUTORA LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o 
nº.: 33.714.546/0001-63, com Endereço na Rua Comendador João Lopes, 176/2 – Centro – Caçapava/SP – CEP 12.281-
490, - Tel. (12) 99608 1200, e -mail: viavalecon@outlook.com, que neste ato regularmente representado por seu Sócio 
Proprietário, Srª SABRINA CRISTINA ARAUJO MARQUES, conforme RG Nº: 43.068.636-5 SSP SP, CPF/MF Nº. 361.067.608-
61 , vem com amparo no art. 165, inc. I da lei 14.133/2021 interpor o presente  
 

RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

Em face da habilitação da MOBOUT CONSTRUÇÕES E COMERCIO LTDA, CNPJ/MF sob o nº 17.294.184/0001- 42 que faz 
pelas razões que passa à expor: 
 
PRELIMINARMENTE:  
 
Cumpre destacar inicialmente que a RECORRENTE formula o presente Recurso exclusivamente com base em sua 
interpretação objetiva das disposições vinculantes do certame licitatório, sem se olvidar, outrossim, do certame em 
comento, do disposto na Lei Federal n° 10.520/02 e Leis correlatas, bem como, na própria Constituição Federal.  
 
Assim sendo, não tem por objetivo o presente Recurso voltar-se contra este d. Pregoeiro, ficando por tal razão, 
consignado o respeito para com ele e seus membros.  
 
Em primeiro plano, sobre o direito de petição, a RECORRENTE transcreve ensinamento do professor José Afonso da Silva, 
em sua obra “Direito Constitucional Positivo”, ed. 1.989, página 382:  
 
   “É importante frisar que o direito de petição não pode ser destituído de eficácia. Não pode a  
   autoridade a que é dirigido escusar-se de pronunciar sobre a petição, quer para acolhê-la quer  
   para desacolhê-la com a devida motivação”.  
 
Também o renomado Mestre Marçal Justen filho, “in” Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 8ª 
ed., pág. 647 assim assevera:  
 
   “A Constituição Federal assegura, de modo genérico, o direito de petição (art. 5º, XXXIV, a),  
   como instrumento de defesa dos direitos pessoais, especialmente contra atos administrativos  
   inválidos. Além disso, a Constituição assegura a publicidade dos atos administrativos (art. 37)  
   e o direito ao contraditório e à ampla defesa (art. 5º, inc. LV)”.  
 
Assim, requer a RECORRENTE que as razões aqui formuladas sejam devidamente autuadas e, se não acolhidas, o que se 
admite apenas e tão somente “ad argumentandum”, que haja uma decisão motivada sobre o pedido formulado. 
 
DA TEMPESTIVIDADE 
 
Preliminarmente, salienta –se que nos termos do inciso XVII do art. 4º da Lei 10.520/2002, cabe recurso administrativo 
no prazo de 03 (três) dias da decisão que declare o vencedor em pregão. 
 
Outrossim, o Decreto nº 10.024/2019, que regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, dispõe 
no art. 44 que: 
 
“Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata, em 
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campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 
§ 1º As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de três dias.” 
 
No caso em tela, a decisão ocorreu em 15/07/2025 em sessão de licitação. De modo que, o prazo para interpor recurso 
decorre em 18/07/2025. 
 
Demonstrada, portanto, a tempestividade do presente Recurso. 
 
DOS FATOS DA DECISÃO RECORRIDA 
 
Trata-se de licitação na modalidade: 
 
   PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 
    

 OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM  
 FORNECIMENTO, IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE MOBILIÁRIO URBANO E EQUIPAMENTOS  
 PÚBLICOS. 

 
Da análise do instrumento convocatório e anexos, bem como da ata da sessão pública, verificou-se os seguintes atos que 
precisam ser reconsiderados e/ou decididos: 
 
Trata o presente de recurso de irresignação do Recorrente em face da decisão da Comissão Julgadora na qual a 
RECORRIDA foi declarada habilitada no certame. 
 
Declarada vencedora provisória do certame foi solicitado a RECORRIDA o envio da documentação conforme o item 8.18 
do Edital, com prazo de 2 (duas) horas. 
 
RAZÕES PARA REFORMA DA DECISÃO 
 
O presente recurso pontua os atos que precisam ser reconsiderados e/ou decididos, estando respaldado na legislação 
vigente e decisões dos tribunais de contas, bem como nos princípios licitatórios, conforme abaixo: 
 
A Lei 14.133/2021, também conhecida como a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, estabelece as normas 
gerais para as licitações e contratações na Administração Pública.  
 
Um dos princípios fundamentais desta lei é a vinculação ao edital, o que significa que a Administração Pública deve seguir 
fielmente as regras e condições estabelecidas no edital de licitação.  
 
   "A Administração Pública, ao qual se acha estritamente vinculada, não poderá descumprir as  
   normas e condições do edital".  
 
O princípio da vinculação do instrumento convocatório constitui regra de segurança jurídica. 
 
Com todo efeito, a partir do momento em que o instrumento convocatório é publicado, recebe força de lei, e, por isso, 
suas regras e disposições precisam ser fielmente cumpridas pela Administração; qualquer alteração pode ferir de morte 
a legalidade, a moralidade e outros princípios atinentes e aplicáveis. 
 
 Trata-se, portanto, de uma garantia que deve ser concedida a todos os interessados e licitantes. 
 
Esta disposição reforça a importância do edital como o documento que define as regras da licitação e a necessidade de 
que a Administração se submeta a essas regras.  
 
O descumprimento das normas e condições do edital pela Administração Pública pode gerar diversas consequências, 
como a anulação da licitação, a responsabilização dos agentes públicos envolvidos e a possibilidade de ajuizamento de 
ações judiciais pelos licitantes prejudicados.  
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Em resumo A Lei 14.133/2021 reforça a importância do edital como o documento que define as regras da licitação, e a 
Administração Pública deve seguir rigorosamente o que está estabelecido nele.  
 
A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 
lhes são correlatos.   
 
   Conforme menciona Flávio Amaral Garcia: 
 
   “o ente público e sua comissão de licitação devem obediência ao que foi definido como regra  
   no instrumento convocatório” 
 
É este o conceito de um dos fundamentais princípios setoriais das licitações: o princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório.  
 
Nesse sentido, por ser lei que vincula as partes nas licitações, o Edital deve se aproximar ao máximo da perfeição, para 
que sejam evitados prejuízos à Administração.  
 
   Seguindo a exegese, Maria Sylvia Di Pietro pontifica: 
 
   “O procedimento da licitação é quase inteiramente vinculado; é vinculado à lei e ao edital.  
 
   A discricionariedade está presente na elaboração do edital. A partir daí, tudo o que nele  
   contiver e não for impugnado pelos licitantes obriga a Comissão de Licitação e os licitantes.  
 
   As exigências são iguais para todos; a liberalidade em relação a um licitante vem em prejuízo  
   dos outros, que atenderam a todas as exigências do dital, ofendendo, portanto, o princípio da  
   isonomia.  
 
   O rigorismo é igual para todos e constitui uma garantia de legalidade e igualdade para a  
   Administração e para o administrado” 
 
O princípio do formalismo ou do procedimento formal decorre do princípio da legalidade e determina que a 
Administração, ao realizar licitação, deve obedecer a todas as exigências da lei e do instrumento convocatório do 
certame.  
 

DA INCONSISTENCIA DA DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA 
 DA CNDT 
  
Preliminarmente é imperioso destacar que a licitação é um procedimento administrativo, composto de atos ordenados 
e legalmente previstos, mediante os quais a Administração Pública busca selecionar a proposta mais vantajosa. Todavia, 
cada um de seus atos devem ser conduzidos em estrita conformidade com os princípios constitucionais e os parâmetros 
legais.  
 
Nesse sentido cabe destacar que a RECORRIDA tem em seu grupo econômico empresa suspensa de licitar declarada 
inidônea não podendo retornar aos processos licitatórios utilizando outras empresas com a mesma composição 
societária e objeto social. Essa prática burla a integridade do processo licitatório.  
    
   Lei 14.133/2021 
 
   Art. 14.  Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou  
    indiretamente: 
 
   III -  pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de  
    participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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   § 1º  O impedimento de que trata o inciso III do caput deste artigo será também aplicado  
    ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, Física ou jurídica, com o intuito  
    de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,  
    controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização  
    fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
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Empresa coligada (PENALISADA) 
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Impedimento (CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS): 
 
 

 

 
O Artigo 10 da CLT, ou Consolidação das Leis do Trabalho, estabelece que: 
 
   “Qualquer alteração na estrutura jurídica da empresa não afetará os direitos adquiridos pelos  
   empregados”. 
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Isso significa que, em casos de sucessão empresarial, fusão, incorporação ou qualquer mudança na propriedade ou 
estrutura da empresa, os contratos de trabalho dos empregados continuam válidos e os direitos adquiridos são mantidos. 
 
O artigo 448 da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) estabelece que: 
 
   “A mudança na propriedade ou na estrutura jurídica da empresa não afeta os  contratos de  
   trabalho dos empregados”. 
 
Em outras palavras, a sucessão de empregadores (mudança de dono ou reestruturação da empresa) não exime a nova 
empresa das obrigações trabalhistas existentes com os funcionários. Essa regra visa proteger os direitos dos 
trabalhadores, garantindo que eles não sejam prejudicados por alterações na estrutura empresarial. 
 
A situação descrita envolve um estratagema para driblar as sanções impostas pela Administração Pública a empresas que 
cometeram irregularidades em licitações anteriores. A suspensão do direito de licitar e a declaração de inidoneidade são 
medidas punitivas que visam impedir que empresas com histórico de fraudes ou descumprimento de contratos 
participem de novos certames.  
 
A utilização de empresas distintas, mas com a mesma composição societária e objeto social, pode ser vista como uma 
tentativa de mascarar a continuidade da atuação da empresa sancionada. Essa prática  configura fraude à lei e burla à 
sanção, comprometendo a lisura e a transparência do processo licitatório.  
 
A participação de empresas que deveriam estar impedidas de licitar pode trazer sérias consequências, tais como:  

• Prejuízo à concorrência: 
A presença dessas empresas pode restringir a competição, beneficiando empresas com histórico de irregularidades e 
prejudicando empresas idôneas. 

• Comprometimento da qualidade dos serviços/produtos: 
Empresas que burlam as sanções podem não ter o mesmo compromisso com a qualidade e o cumprimento dos contratos, 
como demonstrado por seu histórico. 

• Desconfiança na Administração Pública: 
A participação de empresas irregulares pode gerar desconfiança na capacidade da Administração em conduzir processos 
licitatórios de forma justa e transparente. 
 
 Neste sentido, elucidamos as palavras do renomado Hely Lopes Meirelles, vejamos: 
 
   “A escolha da proposta será processada e julgada em estrita  conformidade com os princípios 
   básicos da Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da Igualdade, da Publicidade, da  
   Probidade Administrativa, da Vinculação ao Instrumento Convocatório, do Julgamento  
   Objetivo e dos que lhes são correlatos.”  
 
 
 Assim destacamos as lições da ilustre Maria Sylvia Zanella Di Pietro: 
 
   Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento. Além de  
   mencionado no art. 3º da Lei n 8.666/93, ainda tem seu sentido explicitado, segundo o qual 
 
   “a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha  
   estritamente vinculada”.  
 
Outrossim, ainda em consulta à doutrina acerca da temática, relembramos as palavras de Hely Lopes Meirelles, segundo 
o qual definiu que: 
 
   “ o edital "é lei interna da licitação”  
 
e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a Administração que o expediu. 
 
Neste ponto, faz-se necessário, examinarmos o edital, o qual deveria ter sido lido de forma detida por todos, in verbis: 
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   Isso viola não apenas a isonomia do caput do artigo 37 da Constituição Federal, como também 
a igualdade de tratamento de licitantes, do inciso XXI, do mesmo dispositivo constitucional, uma vez que a licitante 
beneficiada acaba com chance ilícita de ofertar uma segunda proposta, Isso viola, ainda, a impessoalidade e a legalidade, 
do artigo 37 da Constituição Federal. 
 
Diante das irregularidades contidas na documentação de habilitação da empresa declarada habilitada, faz-se necessária 
uma avaliação pormenorizada, a fim de que, ao final seja a empresa declarada inabilitada.  
 
 DA DECLARAÇÃO DE ÍNDICES ECONÔMICOS 
 
Na Lei nº 14.133/2021, as declarações exigidas durante o processo licitatório devem ser assinadas pelo responsável legal 
da empresa licitante ou por seu representante legal, devidamente comprovado.  
 
No caso em tela a declaração de índices econômicos apresentado pela RECORRIDA não foi assinado pelo responsável 
legal e sim por antiga sócia que se retirou da sociedade em 21/01/2025 invalidando a declaração. 
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DECLARAÇÃO DE INDICES ECONOMICOS 
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Nestes termos, percebe -se de forma incontestável que a empresa RECORRIDA, foi EQUIVOCADAMENTE consagrada 
vencedora, pelas razões fáticas e legais acima narradas. O que configura uma ilegalidade e impede o seguimento do 
certame, visto que viola afrontosamente as normas legais e editalícias. 
 
Além disso, importante ressaltar, ainda, que para buscar a contratação mais vantajosa ao interesse público, toma-se 
necessária à segurança atribuída aos habilitantes, vinculando-os ao edital e este ao processo que o antecedeu, conforme 
o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 
 
Isto posto, percebe-se que o presente recurso merece prosperar, e, por conta disso, o Douto Pregoeiro deve inabilitar e 
desclassificar a RECORRIDA. 
 
DOS PEDIDOS 
 
Conforme os fatos e argumentos apresentados neste RECURSO, solicitamos como lídima justiça que: 
 
A – A peça recursal da recorrente seja conhecida para, no mérito, ser DEFERIDA INTEGRALMENTE, pelas razões e 
fundamentos expostos; 
 
B – Seja reformada a decisão do Douto Pregoeiro, que declarou como vencedora a RECORRIDA, conforme motivos 
consignados neste Recurso, tendo em vista o descumprimento das normas do edital . 
 
C – Caso o Douto Pregoeiro opte por manter sua decisão, REQUEREMOS que, com fulcro no Art. 9º da Lei 10.520/2002 
C/C Art. 109, III, § 4º, da Lei 8666/93, e no Princípio do Duplo Grau de Jurisdição, seja remetido o processo para apreciação 
por autoridade superior competente. 
 
 
 
P. Deferimento. 
 
 
 
Barueri, 18 de julho de 2025 
 
 
 

 
Via vale construtora ltda 

CNPJ 33.714.546/0001-63 
SABRINA CRISTINA ARAUJO MARQUES 

CPF 361.067.608-61 
REPRESENTANTE LEGAL 
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